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Apresentação 

 

O presente artigo, que se apresenta como excerto de uma pesquisa de mes-

trado realizada entre os anos de 2020 e 2021 no Programa de Pós-Graduação em 

Geografia da Universidade Federal de Minas Gerais, tem como objetivo geral apre-

sentar contribuições para o campo das humanidades ao relacionar estudos do es-

paço aos estudos da arte. Nesse sentido, ao longo das próximas páginas será 

apresentado um panorama sobre a arte de rua e casos de criminalização da arte na 

capital mineira: Belo Horizonte.  

O artigo divide-se em seções focadas em metodologia, revisões de bibliogra-

fia, apresentação do caso e dos dados coletados e a discussão dos resultados obti-

dos. Nesse sentido, é importante destacar que a pesquisa foi realizada no contexto 

de isolamento social imposto pela pandemia da COVID-19, resultando em grandes 

desafios para a pesquisa e para a sociedade. Assim, a pesquisa também apresenta 

possibilidades de pesquisa da cidade e na cidade sem as frequentes visitas a cam-

po e práticas in-locu para a coleta de dados, muito importantes e caras à geografia. 

Anteriormente às análises dos casos específicos, foi realizada uma profunda 

revisão acerca da questão do espaço público nas cidades contemporâneas do Sul 

Global, das representações na geografia e dos entrelaces entre as representações 

e o espaço público, com foco para representações em obras como o graffiti, o “pixo” 

e o mural. A partir da revisão realizada, algumas premissas merecem destaque 

nesta apresentação. A primeira delas consiste no fato de que o estudo das ruas 

permite ao geógrafo - e a outros estudiosos que se ocupam do fenômeno urbano - 

chegar ao sistema de relações que orientam a produção do espaço (MELLO et. al., 

2017). Isso porque o que ocorre no espaço público é sintoma e causa do processo 

da produção do espaço. A segunda delas diz respeito ao fato de que os estudos 

culturais sempre remetem ao estudo do poder e, por consequência, das relações 

sociais que se dão no espaço (COSGROVE, 2012). A terceira é que a cidade se 

realiza como uma forma cultural passível de apropriação e a obra de arte no espa-

ço público é uma forma de apropriação do espaço (MELLO et. al., 2017). A quarta é 

de que a arte pública é capaz de gerar identidades e transformar o espaço público 

em espaço de disputa, resistência e insurgências, além de ser capaz de promover o 

dissenso. 

A partir disso foi elaborada, no contexto da dissertação de mestrado, a hipó-

tese de que a arte de rua é capaz de denunciar as contradições resultantes da pro-
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dução do espaço e, em simultâneo, a reação às obras reforça tais mazelas. É fun-

damental delinear que a produção do espaço é fundada em um sistema de exclu-

são, baseado em aspectos relacionados à renda, classe, gênero, raça e religião, 

por exemplo (NASCIMENTO, 2020). Sendo assim, a arte de rua seria capaz de de-

nunciar tais mazelas ao tratar, em suas narrativas, de questões que se relacionam 

a tais gargalos da sociedade e do espaço, promovendo o que Ranciére chamou de 

dissenso: um conjunto de rupturas na ordem do sensível em uma comunidade 

(RANCIÉRE, 1996). A partir desta denúncia, a arte seria capaz de promover uma 

paralaxe em relação à realidade posta, impulsionando os agentes da metrópole em 

uma ação política em resposta ao problema apresentado pelas obras. Contudo, a 

reação dos citadinos, do Estado e do mercado, por vezes, acaba por reforçar a ex-

clusão na qual a produção do espaço se funda.  

O Circuito Urbano de Arte, CURA, tem como premissa ser o maior festival de 

arte pública do estado de Minas Gerais e objetivou criar o único mirante de arte ur-

bana do mundo. Ao longo dos 5 festivais já realizados, o CURA realizou ocupações 

da cidade para além das obras de arte, que permanecem até hoje na paisagem, 

através de festas, instalações, debates e outras atividades nos espaços públicos. 

Para a elaboração do presente artigo foi feita uma pesquisa documental e explora-

tória realizada através da mídia e das redes sociais do festival para desvelar os re-

lacionamentos entre os casos de análise e a produção do espaço. 

Três das obras do CURA, ainda que tivessem suas execuções autorizadas, 

foram perseguidas por diversos atores da sociedade e do próprio Estado. As obras 

são “Hibrida Astral”, da artista Criola, pintada em 2018; “Entidades”, do artista Jai-

der Esbell, uma instalação de 2020; e “Deus é Mãe”, do artista Robinho Santana, 

pintado em 2020. Criola é uma mulher negra e Jaider, um homem do povo Makuxi. 

O trabalho de Criola foi contestado na justiça sob a alegação de que “não é uma 

simples pintura, é uma decoração de gosto duvidoso” enquanto a obra de Jaider 

sofreu ameaças de moradores, que disseram que agiriam para a remoção da insta-

lação. Já Robinho, um homem negro, foi indiciado, junto às organizadoras do CU-

RA, por crime ambiental.  

 

 

Aspectos metodológicos 

 

A maior parte da pesquisa realizada para a escrita deste trabalho consistiu 
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em uma pesquisa de revisão bibliográfica e uma pesquisa documental, a partir de 

postagens em jornais e nas redes sociais oficiais do festival, tendo em vista que os 

fatos ocorridos são muito recentes. Assim, parte dos dados utilizados são de jor-

nais, experiências empíricas e entrevistas realizadas ao longo dos últimos três 

anos, desde a produção de minha monografia, em 2019. O trabalho carrega em si 

um caráter de pesquisa exploratória e abre portas para investigações mais aprofun-

dadas sobre o tema e os eventos ocorridos em Belo Horizonte, desde o ano de 

2017. Além da revisão bibliográfica para o referencial teórico do trabalho, foram re-

alizadas revisões documentais a partir das redes sociais oficiais do festival, de le-

gislações que atravessam o caso e de materiais jornalísticos que reportam ocorrên-

cias que interessam para o caso.  

 

 

Espaço Público e Exclusão nas cidades 

 

O sistema no qual a sociedade se organiza na contemporaneidade é funda-

do na exclusão. Diversos corpos e modos de vida são colocados à margem, em re-

lação a uma centralidade hegemônica e isso é refletido nas práticas socioespaciais 

e até mesmo na configuração dos fixos no espaço. De tal forma, para compreender 

a exclusão como sistema e a marginalidade no espaço, é necessário realizar um 

esforço teórico de compreender o que se coloca como colonialidade e de que forma 

ela se replica no espaço urbano, gerando uma série de violentas exclusões e silen-

ciamentos. 

A colonialidade se funda na imposição de uma classificação (inicialmente ét-

nica) da população mundial e opera em todas as escalas da vida humana, colocan-

do corpos na condição de subalternos. Esse processo promove relações intersubje-

tivas de dominação, fundadas no poder. Esse poder, no que lhe concerne, se mani-

festa através do controle do trabalho, da natureza, do sexo, das subjetividades, das 

autoridades e do próprio espaço, determinando acessos, modo de vida e reprodu-

zindo exclusões. (QUIJANO, 2002). Nas mais diversas escalas, incluindo as ruas 

das metrópoles, em resposta à colonialidade e à ordem neoliberal hegemônica, sur-

gem lutas pela defesa das condições de vida e produção alternativas. Essas lutas 

se  manifestam através de práticas contra-hegemônicas e decoloniais, que surgem 

nas colônias, margens ou brechas do sistema sob análise. Tais insurreições ope-

ram inicialmente num nível utópico e se expressam de diversas formas na totalida-
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de dos sistemas e uma das ferramentas dessas utopias é a subversão estética. A 

busca por outra sociedade e outras possibilidades de vida subsidia-se na subver-

são estética, antecedendo a subversão do poder, de modo que a utopia estética é 

necessária para o rompimento com a hierarquia social presente.  

Hoje, mais de 12 milhões de brasileiros vivem em adensamentos subnor-

mais, o que promove a marginalização de todas estas pessoas, pela condição em 

que vivem nas cidades (NASCIMENTO, 2020). Seja pela exclusão física, por conta 

do afastamento das centralidades das classes médias ou do déficit em possibilida-

des de acessos na cidade. Nesse sentido, diversos brasileiros vivem à margem nas 

metrópoles. É nesses espaços, de margens e “brechas” que encontramos a gênese 

de diversas formas de expressões visuais e de outras formas contra-hegemônicas 

de vida e cultura. Essa pobreza é uma condição violenta, na qual pessoas humilha-

das e ofendidas sofrem pelos seus modos de vida e pode ser entendida como a ar-

ticulação desigual entre as condições de existência presentes na sociedade 

(NASCIMENTO, 2020). Quando os grupos subalternizados conseguem romper com 

as limitações da exclusão, através de diversas estratégias, podemos pensar na 

possibilidade da instauração do que se entende por dissenso na metrópole. 

 

 

Representações e arte pública 

 

Lefebvre (1974) integra cidade e espaço sob uma única teoria social, forne-

cendo as noções e concepções do espaço como um produto social, que representa 

a simultaneidade e a ordem sincrônica da realidade social. Já o tempo, nesse senti-

do, representa a ordem diacrônica do processo de produção. Nesse sentido, temos 

que espaço e tempo são aspectos sociais e devem, sempre, ser compreendidos em 

contextos específicos das sociedades nas quais se inserem. A teoria social da pro-

dução do espaço de Lefebvre consiste na apresentação de uma tríade consistente 

em 1) práticas espaciais, 2) representações do espaço e 3) espaços de representa-

ção. 

As práticas espaciais consistem no espaço enquanto materialidade e nos 

processos de troca que nele ocorrem: a prática social material. Já o segundo com-

preende as práticas de representação do espaço, em definições, cartografia e foto-

grafias do mesmo. O terceiro, finalmente, consiste na dimensão simbólica do espa-

ço. Esta terceira dimensão, refere-se ao processo de significação dado ao símbolo, 
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ou ao material. A compreensão em torno desta terceira dimensão confere a possibi-

lidade de ler o espaço como instrumento de invocação de regras e normas sociais e 

também como uma experiência social. O espaço de representações é apreendido 

por meio dos sentidos, através da percepção. Segundo Lefebvre (1983), então, o 

irracional é um fato social e consiste no fundamento do imaginário social. A partir 

disso, pode-se desenvolver a noção de que há um campo de disputas e tensões 

articulado ao redor do que se entende por espaço de representação - ou da própria 

paisagem e dos símbolos que a compõe. 

A arte confere possibilidades de leituras e interpretações do que se entende 

por espaço socialmente construído, sendo observado que, ao longo do tempo, au-

tores como David Harvey e Henri Lefevbre levantaram as artes e as práticas cultu-

rais como possibilidades de captação do movimento do espaço e do tempo, apon-

tando para as transformações da sociedade. De tal forma, a arte constitui uma di-

mensão histórica da leitura do espaço e atua na percepção da realidade, como for-

ma de mediação entre as pessoas e o espaço, através da construção da paisagem 

(BARBOSA, 2009). 

As cidades são dinâmicas e, suas ruas, se colocam como palco da ação coti-

diana, mas não se restringindo ao palco do teatro urbano. Estudar as ruas nas cida-

des é o meio pelo qual se faz o caminho para analisar o sistema de relações que 

conduzem os usos e as apropriações do espaço urbano (MELLO; VOGEL; MOL-

LICA, 2017). De tal modo, lançar os olhos sobre as ruas é fundamental para com-

preendermos as dinâmicas que se colocam no espaço urbano. 

Na dinâmica urbana atual, as ruas se colocam como mercadoria e, constan-

temente, têm sua cultura sitiada de diversos modos, seja pelo Estado ou pelas pró-

prias pessoas que as ocupam (KLEIN, 1999). Exemplo disso pode-se ver nas puni-

ções e/ou restrições constantes de que são alvo manifestações urbanas, artísticas 

ou não, que nelas acontecem. É na rua que deve estar o que é de todos, pois elas 

têm uma expressão simbólica para além do sentido a elas atribuído exclusivamente  

para a passagem: elas são animadas por pessoas e se colocam como o encontro 

múltiplo de eventos e relações. 

É nesse sentido que, em 1991, tem início, em Londres, por exemplo, o movi-

mento Reclaim The Streets - Resgate às ruas - (RTS). Para clamar pelo direito ao 

espaço não colonizado, o movimento se coloca na busca de sequestrar as ruas pa-

ra reuniões espontâneas na finalidade de resgatá-las a partir de visões alternativas 
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para uma sociedade na ausência do controle comercial. As propostas são de alter-

nativas ao uso vigente da rua, dominado pelos automóveis - em corredores espon-

tâneos sem o trânsito (BLANCO, 2014). Buscando a reivindicação do direito da 

ocupação e da convivência nos espaços públicos, diversos movimentos proliferam-

se ao redor do mundo, com um caráter de serem contra a globalização e seus efei-

tos. Retomar as ruas para o que eram antes, das pessoas, seguras e o mais livre 

possível da mercantilização arraigada que foi colocada após o alavanque dos autos 

(que simbolizam a sociedade contra a qual se luta nesses espaços).  

A arte, por vezes, se colocou como vanguarda dos movimentos sociais e não 

diferiria nos movimentos de ressignificação dos espaços públicos de maneira políti-

ca e de resistência. O gesto estético e a ação tática se relacionam intimamente, 

pois a ação direta tem um correlato com as práticas artísticas da rua. Assim, as mo-

bilizações artísticas ganham força e expressão nos movimentos que buscam con-

trapor a ordem hegemônica do espaço urbano. Tais movimentos reivindicam as ru-

as como espaços inclusivos e liberadas do uso privado e exclusivo dos carros, e é 

assim que elas devem ser na busca de espaços públicos mais seguros e uma vida 

mais saudável coletivamente. Ocupar as ruas não corresponde apenas a uma ocu-

pação física, mas sobretudo política, contra uma cultura imposta pelo capital e pelo 

modo de vida operante na contemporaneidade. 

A arte de rua, então, é uma evidente forma de apropriação do espaço, atra-

vés de um movimento artístico colocado em espaço público, exposto no locus de 

sua produção e tem uma relação mais íntima com seu público, configurando, por-

tanto, o que se entende por arte pública (MARQUEZ, 2019). Além disso, pode pro-

mover reflexões críticas sobre o arranjo da sociedade no qual se instaura, elaboran-

do as possibilidades para a emergência do dissenso entre os diversos atores que 

podem ser afetados por suas potencialidades.  

As obras de arte que se colocam nas ruas, valendo-se do próprio espaço, 

têm algumas características em comum, destacadas por Vasconcellos (2007). A 

começar pelo fato de que rompem com a arte de cavalete, ou seja, rompem com o 

paradigma da arte exibida em museus e galerias. Nesse sentido, são obras acessa-

das por um público mais amplo, em primeiro lugar pelo fato de que museus e galeri-

as são espaços que segregam sendo acessados por grupos econômicos muito es-

pecíficos, mas, mais do que isso: quando andamos pelas ruas das cidades, pela 

fruição, são acessadas obras de arte pública. Essa fruição não é opcional, como 
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acontece com a ida a museus. As obras das ruas são vistas por todos que transi-

tam e permanecem nestes espaços, acessando grupos maiores e mais diversifica-

dos de pessoas e ideologias. As obras, portanto, que estão em espaços públicos, 

têm seu consumo, aliado à sua potência político-pedagógica, ampliado. 

Obras de arte em espaço público cumprem um papel importante para a 

construção de um imaginário coletivo, a partir das subjetividades nas representa-

ções, através de narrativas que conseguem gerar diferentes entendimentos sobre a 

realidade de um lugar. Quando são percebidas, na paisagem, têm diversos signifi-

cados a elas atribuídos que, no que lhes concerne, passam a compor tais imaginá-

rios coletivos sobre as temáticas que atravessam. Todos atravessados pela arte, 

que a percebem, atribuem significados ao que veem, mas tais significados são dis-

tintos devido às identidades, ideologias e crenças que cada um carrega em si. A 

arte em espaço público, além de sua exposição na rua, muitas vezes é, também, 

executada na rua, fazendo com que o processo produtivo dos artistas seja forte-

mente relacionado à dinâmica das cidades, tendo a concepção, a percepção, o su-

porte e a produção desta arte íntimos à cidade, gerando formas de ocupar os espa-

ços públicos: 1) com o corpo, durante a produção; 2) com a obra, em sua materiali-

dade, e 3) com as ideologias e narrativas, através da percepção dos espectadores. 

Por conta disso, o espaço público urbano se converte em um território estra-

tégico, atravessado por um campo de tensões, manipulações e resistências 

(CASTELLANOS, 2017). Tal processo torna as artes públicas perigosas, pois ge-

ram discussão, apresentam identidades, narram o contexto da sociedade, dialogam 

com as massas, subvertem (ou buscam subverter a ordem) sendo produzidas em 

espaços de amplas exposição e fruição (CASTELLANOS, 2017), ou seja, conse-

guem promover o dissenso. As representações possibilitam que atores externali-

zem ideologias, opiniões e critiquem a realidade imposta de forma hegemônica. Em 

diversas obras, é possível perceber a denúncia das contradições sociais, da exclu-

são estrutural das cidades nas narrativas. As representações têm uma genealogia e 

uma gênese (LEFEBVRE, 1983). A primeira funda-se em acontecimentos múltiplos, 

que influenciam os produtores das representações, mas também o conteúdo das 

mesmas. Já a segunda é entendida como o momento da concepção e da criação 

da representação. Nesse sentido, nota-se que as representações são resultado de 

um processo de grupos e classes que a produzem, sendo a imagem de um grupo 

para si ou para os outros, intimamente ligada à identidade. Portanto faz-se essenci-

al a compreensão histórica e genealógica dos sujeitos do espaço, por conseguinte, 
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das representações. 

A arte redispõe a frações do mundo já dado, reorientando o olhar sobre ele, 

constituindo uma experiência sensível compartilhada, aproximando-a de um caráter 

político (RANCIERE, 2010). Nesse sentido, nota-se que a arte enquanto melhoria 

das condições de cidadania e vivência no espaço urbano não garante a transforma-

ção da realidade material, mas o que pode acontecer é a elucidação de aspectos 

da realidade, que, por força de outros atores, possa transformar a realidade materi-

al. A arte não é redentora das cidades e tampouco da vida na era do capitalismo 

neoliberal, mas pode servir para apoio em movimentos de lutas e resistências além 

da possibilidade de promoção do dissenso em diversos casos nas cidades contem-

porâneas. 

Considera-se que a cultura é uma produção histórica, portanto, as análises 

dos sistemas culturais dependem das condições sócio-históricas em que se inse-

rem. Além disso, é fundamental compreender as relações desiguais que se materi-

alizam na sociedade ao longo dessa produção histórica e compreender que em um 

determinado espaço social há uma hierarquia cultural, gerando dominações e resis-

tências (CUCHE; MALHER, 1999). De tal modo, é notável que haja uma cultura 

marginal, produzida por grupos sociais subalternos e essencialmente fabricada no 

cotidiano. Inicialmente, práticas relacionadas à produção de arte urbana eram ile-

gais, mas vem ganhando popularidade e aceitação (BENGESTEN, 2016). Contudo, 

a prática ainda é associada ao vandalismo e criminalizada, em especial em se tra-

tando do graffiti e do pixo. Estes são elementos da cultura hip hop, que agrega uma 

sérieperiferias como forma de contestar e desequilibrar o consenso imposto. Tais 

manifestações culturais promovem uma espécie de propaganda subcultural e, re-

centemente, vem sendo incorporadas ao circuito oficial da arte e sendo cooptados 

pelo mercado (PENNACHIN, 2011). Mas ainda que sejam cooptadas, a presença 

destas obras nas cidades continua a confrontar até mesmo a arquitetura e o plane-

jamento das cidades.  

O que fica evidenciado é que a arte de rua confronta a institucionalidade he-

gemônica em que a arte e a política se inserem e a lógica de produção capitalista 

do espaço urbano. Por conta desse enfrentamento, a arte de rua está constante-

mente exposta a riscos - de marginalização, de apagamento, de condenação aos 

seus executores, etc. A arte de rua só é aceita quando não gera dissenso entre as 

classes médias, quando se parece com arte de cavalete.  
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A arte de rua no Brasil e em Belo Horizonte 

 

De acordo com Campos (2009), o graffiti chegou ao Brasil no final da década 

de 1970, ganhando características de artistas locais. As primeiras intervenções ur-

banas na cidade de São Paulo eram contestadoras da Ditadura Militar, o que apon-

ta para a noção de política, desestabilizando o discurso vigente sobre a sociedade. 

Ademais, os artistas naquele período também se ocupavam da crítica da institucio-

nalização da arte e da ressignificação do espaço público. Hoje, o graffiti tornou-se 

atração turística em São Paulo, por exemplo, incluído por agências de turismo em 

pacotes de viagem. A arte de rua e a arte urbana em Belo Horizonte contam com 

diversas formas de apropriação do espaço público significativas para a dinâmica do 

cotidiano da metrópole, não apenas com as obras de arte mas também com os cor-

pos que as produzem. Além das artes visuais, Belo Horizonte conta com propostas 

como Duelos de MCs e Poetry Slams, o Quarteirão do Soul (sendo estas manifes-

tações relacionadas à música, ao hip hop e à poesia, por exemplo) e diversos cole-

tivos que promovem intervenções no espaço público urbano em diversas lingua-

gens artística e culturais.  

A partir de 1960 que os murais tornaram-se mais populares em Belo Hori-

zonte e somente em 1980 que chega o graffiti na capital mineira, de maneira seme-

lhante à chegada em São Paulo, ainda que um pouco depois. Desde aquele tempo 

já havia  de manifestações historicamente marginalizadas. Estas manifestações 

têm origem nas expressões das  periferias como forma de contestar e desequilibrar 

o consenso imposto. Tais manifestações culturais promovem uma espécie de pro-

paganda subcultural e, recentemente, vem sendo incorporadas ao circuito oficial da 

arte e sendo cooptados pelo mercado (PENNACHIN, 2011). Mas ainda que sejam 

cooptadas, a presença destas obras nas cidades continua a confrontar até mesmo 

a arquitetura e o planejamento das cidades.  

O que fica evidenciado é que a arte de rua confronta a institucionalidade he-

gemônica em que a arte e a política se inserem e a lógica de produção capitalista 

do espaço urbano. Por conta desse enfrentamento, a arte de rua está constante-

mente exposta a riscos - de marginalização, de apagamento, de condenação aos 

seus executores, etc. A arte de rua só é aceita quando não gera dissenso entre as 

classes médias, quando se parece com arte de cavalete.  
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A arte de rua no Brasil e em Belo Horizonte 

 

De acordo com Campos (2009), o graffiti chegou ao Brasil no final da década 

de 1970, ganhando características de artistas locais. As primeiras intervenções ur-

banas na cidade de São Paulo eram contestadoras da Ditadura Militar, o que apon-

ta para a noção de política, desestabilizando o discurso vigente sobre a sociedade. 

Ademais, os artistas naquele período também se ocupavam da crítica da institucio-

nalização da arte e da ressignificação do espaço público. Hoje, o graffiti tornou-se 

atração turística em São Paulo, por exemplo, incluído por agências de turismo em 

pacotes de viagem. A arte de rua e a arte urbana em Belo Horizonte contam com 

diversas formas de apropriação do espaço público significativas para a dinâmica do 

cotidiano da metrópole, não apenas com as obras de arte mas também com os cor-

pos que as produzem. Além das artes visuais, Belo Horizonte conta com propostas 

como Duelos de MCs e Poetry Slams, o Quarteirão do Soul (sendo estas manifes-

tações relacionadas à música, ao hip hop e à poesia, por exemplo) e diversos cole-

tivos que promovem intervenções no espaço público urbano em diversas lingua-

gens artística e culturais.  

A partir de 1960 que os murais tornaram-se mais populares em Belo Hori-

zonte e somente em 1980 que chega o graffiti na capital mineira, de maneira seme-

lhante à chegada em São Paulo, ainda que um pouco depois. Desde aquele tempo 

já havia  uma preocupação da mídia e da própria sociedade em elaborar uma dis-

tinção entre o que é considerado “pixo” e o que é tido como graffiti (SILVA, 2020). 

Ao longo do tempo, diversos projetos de arte pública foram fomentados pela prefei-

tura e, a partir dos registros verificados por da Silva (2020), pode-se notar que des-

de o final do século XX os artistas manifestaram notório interesse em denunciar as 

contradições sociais. Belo Horizonte é palco de casos emblemáticos da promoção 

do dissenso e da perseguição de artistas da periferia, resultando num processo de 

criminalização de narrativas que denunciam as contradições resultantes da produ-

ção das cidades.  

Admitir que o poder é expresso e mantido na reprodução do espaço e na re-

produção das culturas é fundamental para estudá-los. Nesse sentido, portanto, nota

-se a existência de culturas dominantes e culturas dominadas (SERPA, 2007). Tal 

dominação cultural se faz intimamente ligada às relações de dominação que se ex-

pressam na materialidade social do tecido espacial e nas relações de produção que 

atuam na reprodução do espaço urbano. Ou seja, grupos subalternizados produ-
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zem culturas dominadas e grupos hegemônicos produzem culturas dominantes. 

No escopo do que se entende por subculturas, ainda, nota-se que há uma 

distinção interna, distinguindo formas de subculturas, a partir de Serpa (2007), que 

são consideradas no contexto deste trabalho para a definição do objeto da pesqui-

sa. Nesse sentido, têm-se as subculturas residuais - aquelas que restam do passa-

do- , as emergentes - as que antecipam o futuro - e as excluídas: aquelas que são 

ativa ou passivamente suprimidas. Nesse sentido, é essencial delimitar que as cul-

turas periféricas são suprimidas, mas muitas delas produzem narrativas na ordem 

da utopia, antecipando reformas e revoluções políticas a partir da denúncia que re-

alizam. Ou seja, trata-se tanto das subculturas emergentes quanto das subculturas 

excluídas quando os debates versam a arte urbana contemporânea. 

Além disso, é importante delimitar que os processos de apropriação do espa-

ço público são condicionados por ações e processos segregacionistas, que mediam 

a territorialização de diferentes grupos sociais no próprio espaço (SERPA, 2007), 

determinando, em certa medida, os acessos e possibilidades de apropriação de di-

ferentes grupos na cidade. Nesse sentido, avaliar as possibilidades e a forma com 

a qual a arte de rua se apropria do espaço abre portas para uma importante análi-

se. Isso porque uma vez que a arte de rua ocupa o espaço em diferentes formas 

(corpo, obra e narrativa) essas formas passam a compor a paisagem urbana e o 

escopo de  representações que nela se fazem presentes. A partir desse processo, 

a arte de rua passa a compor um escopo de movimentos de territorialização dos 

grupos, atravessado por relações de poder e dominação em todos os tempos da 

obra (concepção, produção e exposição), que se faz fundamental para compreen-

der a dinâmica das cidades contemporâneas. 

 

 

O CURA 

 

A arte de rua é uma evidente forma de apropriação do espaço e em Belo Ho-

rizonte, recentemente, começou um processo de retomada dos espaços públicos e 

é no contexto geográfico de um dos principais movimentos de ocupação do espaço 

público da cidade que surge o CURA (Circuito Urbano de Arte). Em 2009, a prefei-

tura de Belo Horizonte emitiu um decreto que impedia a realização de eventos de 

qualquer natureza na Praça da Estação e, em resposta ao decreto, a sociedade se 



246 

Veredas Revista Interdisciplinar de Humanidades, v. 5, n. 10, 2022 

organizou para uma série de eventos denominados “Praia da Estação”, na busca 

de ocupar este espaço público com festas espontâneas. Além da “Praia da Esta-

ção”, é no mesmo período que o Carnaval de Belo Horizonte é retomado. 

Desde 2009, começou um movimento contrário ao Decreto que inibia e con-

dicionava alguns tipos de ocupação da Praça da Estação, colocando em pauta so-

cial e política a área que é, hoje, a Zona Cultural Praça da Estação. Entre 2010 e 

2012, começa uma série de intervenções da sociedade civil. Da necessidade de 

encontrar uma solução concentrada entre o Estado e a sociedade civil, a Fundação 

Municipal de Cultura criou um programa cujo nome era "Corredor Cultural Praça da 

Estação" e, posteriormente, uma Comissão de Acompanhamento do Programa 

Corredor Cultural Estação das Artes (Posteriormente denominado Zona Cultural 

Praça da Estação). Esta comissão teve 13 reuniões e encerrou seus trabalhos em 

2014 (LIMA, 2019). Anos depois, em 2016, foi criada, através de outro Decreto, a 

Zona Cultural Praça da Estação, um espaço que passa por constantes disputas 

simbólicas e territoriais, no qual a Rua Sapucaí está circunscrita. A Zona Cultural 

Praça da Estação é reconhecida como um local de referência para a realização de 

práticas culturais e artísticas, de caráter urbano e tradicional e alguns dos movi-

mentos previamente citados como o Duelo de MCs, por exemplo, também ocorrem 

no território da Zona.  

Um ano após a instituição da Zona Cultural Praça da Estação, ocorreu a pri-

meira edição do Circuito Urbano de Arte (CURA) que, até o momento de escrita 

deste trabalho, em maio de 2021, havia realizado 5 edições na cidade. O Circuito, 

em todas as suas edições, passou pela autorização da Diretoria de Patrimônio da 

Secretaria Municipal de Cultura de Belo Horizonte, uma vez que o Centro de Belo 

Horizonte é tombado. Dos 5 festivais já realizados, entre 2017 e 2020, três foram 

realizados apenas na Rua Sapucaí, um foi realizado na Rua Diamantina, no bairro 

Lagoinha, e um foi realizado na Rua Sapucaí e em modo virtual, expandindo as dis-

cussões e ações do festival, por conta da pandemia da COVID-19. Em entrevista 

para o jornal digital Cidades Criativas, uma das organizadoras do CURA comentou 

alguns pontos de interesse para a presente pesquisa que foram apresentados e 

discutidos à frente. A organizadora aponta que o festival nasceu da ideia de pintar 

um prédio que, ao ser desenvolvida, culminou num festival cujo objetivo era colocar 

Belo Horizonte no mapa de Street Art e fomentar a cena local, através da criação 

de um mirante de empenas na Rua Sapucaí.  



247 

Veredas Revista Interdisciplinar de Humanidades, v. 5, n. 10, 2022 

Ainda que, de acordo com a organizadora, Belo Horizonte já tivesse um con-

tato com a produção de murais em empenas cegas desde a década de 90, a pri-

meira edição do CURA lidou com dificuldade de aprovação dos moradores, que jul-

gavam que “ficaria feio”. Contudo, após a primeira edição, o processo tornou-se 

mais fácil. A organizadora ressaltou que todas as empenas passam pela autoriza-

ção prévia dos moradores para ser pintada, mas que, em termos de conteúdo, ne-

nhuma obra passa por autorização prévia. Ela relata que esta foi uma luta pautada 

no fato de que as eventuais comissões que seriam montadas para a avaliação não 

teriam capacidade técnica e impessoal de julgar as imagens. 

A organizadora apontou que a proposta do festival se orienta para a promo-

ção do encontro das pessoas com arte, no espaço, colocando a arte no dia-a-dia 

das pessoas, interrompendo o cotidiano. Ela apontou, ainda, que o objetivo é pro-

mover debates e provocar, criando questionamentos e reflexões. Tais premissas 

reforçam o argumento do amplo acesso da arte de rua e a capacidade de dissenso 

e, por vezes, de denunciar mazelas sociais resultantes do processo de produção do 

espaço. A arte não apenas interrompe o cotidiano, como apontado, mas, também, 

interrompe a ordem, seja pela promoção do dissenso, seja pelo violento controle 

dos corpos dos artistas.  

De acordo com a organizadora, o CURA amplia, através das narrativas das 

obras, questões como o decolonialismo, a resistência artística, as questões relacio-

nadas ao feminino, à negritude e à sexualidade, por exemplo. Nesse sentido, nota-

se a preocupação dos artistas em denunciar as mazelas e a marginalidade vivida 

pelos grupos e também é evidenciada a representatividade que muitas das obras 

trazem. Vale ressaltar, ainda, que nem todas as obras trazem narrativas relaciona-

das às pautas sociais supracitadas. Além disso, a presença de tais debates a partir 

das obras desloca as pautas para grupos que não tinham acesso a essas agendas, 

“amplificando as vozes dos marginalizados”. De tal forma, através do amparo legal 

e a não censura, os artistas têm a sua liberdade de promover o dissenso preserva-

da. 

 

 

Perseguições 

 

Na edição do CURA do ano de 2018, a obra “Híbrida Astral” foi pintada pela 
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artista Criola, numa pintura de 1.365 metros quadrados na fachada cega do Edifício 

Chiquito Lopes, na Rua São Paulo, Centro da capital mineira, como parte do CURA 

daquele ano. Em 2020, a instalação Entidades foi proposta por Jaider Esbell e ins-

talada no Viaduto Santa Tereza, também no Centro de Belo Horizonte, como parte 

do CURA de 2020. Além de serem obras do Circuito, ambas carregam traços em 

comum: seus artistas fazem parte de grupos subalternizados na exclusão resultante 

da produção do espaço e ambas sofreram perseguição a partir dos moradores de 

Belo Horizonte. Criola é uma mulher negra e Jaider, um homem do povo Makuxi. O 

trabalho de Criola foi contestado na justiça sob a alegação de que “não é uma sim-

ples pintura, é uma decoração de gosto duvidoso” enquanto a obra de Jaider sofreu 

ameaças de moradores que disseram que agiriam para a remoção da instalação 

(GARCIA, 2020).  

A obra “Híbrida Astral” traz a temática do feminino e das raças negra e indí-

gena, por meio da abordagem que apresenta na pintura, tal como se deu na obra 

de Priscila Amoni, “Dramalee”, em 2017. Uma das diferenças entre as obras, entre-

tanto, é o fato de que Priscila é uma mulher branca. Assim como com todas as 

obras do Circuito, os moradores do Chiquito Lopes, o edifício no qual o mural foi 

feito, foram consultados previamente à execução da obra e aprovaram a mesma, 

com exceção de um, entre 55 moradores. Este mesmo morador buscou impedir a 

execução da obra, baseando-se num argumento de uma lei da época da Ditadura 

Militar (Lei 4591/64), revogada  no Código Civil de 2002. A liminar foi negada, mas 

o processo passou mais de um ano sem decisão final (GARCIA, 2020). 

De acordo com um depoimento da artista, ela apontou que a obra foi feita 

intencionalmente pautada na resistência e na busca para a visibilidade de um grupo 

marginalizado e, em sua percepção, as alegações e ações do morador são de cu-

nho racista, principalmente pelo fato de que ele alega que o conteúdo da obra é de 

“gosto duvidoso” (GARCIA, 2020). Quando se considera que o gosto é algo social-

mente construído, verifica-se que o resultado de percepções que agregam um so-

matório de vivências culmina em alegações como esta, que buscou a interrupção e 

o apagamento de uma obra feita por uma mulher negra em um espaço público.  

Na cidade, milhares se mobilizaram nas redes sociais contra o apagamento 

e, até mesmo, na contribuição de um abaixo-assinado a favor da manutenção do 

mural, que, em consulta feita em 10 de maio de 2021, contava com 32 mil assinatu-

ras. Contudo, não foram apenas em defesa da manutenção da obra que os citadi-
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nos se manifestaram. Comentários nas redes sociais demonstram uma certa preo-

cupação com a recepção estética das obras, no entanto, pode-se verificar que a 

recepção e as reações dizem mais do conteúdo político destas do que da própria 

estética (LOPES, 2020). As temáticas mobilizadas pelas obras são mais importan-

tes do que o conteúdo estético e a apresentação da recepção por meio da crítica ao 

conteúdo estético demonstra um conservadorismo do grupo. 

Já sobre o caso da obra “Entidades”, do artista roraimense Jaider Esbell, a 

produção do CURA denunciou ameaças de destruição da obra, que ficou exposta 

durante o festival em um dos principais viadutos da cidade de Belo Horizonte, palco 

de outras manifestações de ocupação do espaço público, como o Duelo de MC’s, 

que ocorria no baixio do mesmo. A obra, composta pela instalação de duas estrutu-

ras de aço e plástico, representando duas cobras em cima dos arcos do viaduto 

Santa Tereza, que fazia referência à cultura dos povos originários, sofreu ameaças 

por meio da internet a partir de moradores extremistas religiosos e candidatos à ve-

reança, por exemplo. Cada cobra da instalação tinha 17 metros de comprimento e 

1,5 m de diâmetro e ficaram expostas por um mês.  

O conteúdo da obra trata de um grupo marginalizado e subalternizado na for-

mação territorial e econômica brasileira. De tal modo, o artista levou para o Centro  

de Belo Horizonte uma pauta de raça que extrapola as análises sociais do fenôme-

no, mas esbarram em uma questão espacial, uma vez que os indígenas brasileiros 

enfrentam questões relacionadas à terra, à moradia e à justiça ambiental, por 

exemplo, em um âmbito nacional. Na mesma edição do festival, outra obra, de pin-

tura em empena, apresentou uma composição relacionada a um grupo indígena, 

neste caso, os Krenak, sendo considerada a maior obra de arte contemporânea re-

alizada por um indígena no mundo. Esta obra, no que lhe concerne, não sofreu ata-

ques com repercussão e magnitude dos sofridos pela instalação de Esbell. 

Os dois casos evidenciam a busca dos artistas por tratar de conteúdos que 

remontam à questão da raça, de grupos subalternizados e marginalizados e de gê-

nero, que são sistemas de exclusão da própria produção do espaço. Em simultâ-

neo, a reação às obras também evidencia a presença destes sistemas na socieda-

de belo-horizontina. Contudo, é importante ressaltar que há diversas obras, não 

apenas no CURA, mas por toda Belo Horizonte, que remontam tais pautas e não 

tiveram repercussão, como o que ocorreu com as obras supracitadas.  

Tais reações relacionam-se ao o interesse pelo controle do espaço público e 
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do que é nele exibido, em especial no caso do viaduto, que é de grande circulação, 

e pelo potencial de dissenso provocado pelas obras, graças a seus temas e conteú-

dos abordados além de seus tamanhos, uma vez que têm exibição ampla e acessí-

vel a todos os transeuntes do Centro de Belo Horizonte, implicando, na ordem do 

sensível, em debates e reflexões acerca das contradições resultantes da produção 

do espaço. O controle da paisagem é de extremo interesse dos agentes da repro-

dução social e do próprio espaço, por conta das representações e seus potenciais. 

Além disso, outra hipótese é de que as manifestações dos moradores se relacio-

nam a um sintoma do racismo estrutural em resposta à própria ascensão dos artis-

tas que estavam outrora em uma posição marginalizada.  

Além das obras supracitadas, no entanto, outra obra do CURA, da edição 

ocorrida em 2020, também sofreu ataques e repressão a partir, desta vez, da Polí-

cia Civil. Nesta ocasião, no entanto, a reação fez com que as organizadoras do fes-

tival fossem indiciadas, por meio da Lei de Crimes Ambientais, o que mobilizou ma-

nifestações públicas em defesa da arte. Ademais, o caso teve tamanha repercus-

são que até mesmo no grupo focal realizado com artistas da cidade de São Paulo, 

foi citado pelos participantes. Os artistas de São Paulo, que depuseram em um  

grupo focal realizado no primeiro semestre de 2021, alegaram ser “um absurdo” ter 

que se explicar em um contexto como esse e ser indiciado por fazer uma obra pú-

blica que havia sido autorizada e fomentada. Além disso, os artistas apontaram pa-

ra o cunho racista das acusações feitas. 

A obra, neste caso, é “Deus é mãe”, do artista Robinho Santana. Robinho é 

um artista negro, nascido em Diadema, na Região Metropolitana de São Paulo, e 

sua obra tem 1.882 m², na fachada cega do edifício Itamaraty, na Rua dos Tupis, 

no Centro de Belo Horizonte. A obra retrata uma família típica brasileira: uma mãe 

negra e dois filhos. A moldura da obra conta com pichações, assim como outras 

obras do festival. Contudo, por ter a presença da estética do pixo, o autor da obra e 

as organizadoras do evento foram indiciadas. É importante, ainda, ressaltar, que 

não há uma definição clara do que distingue o pixo e o graffiti, nem mesmo na Lei 

de Crimes Ambientais, em termos estéticos, mas sim em termos de autorização, 

que, no caso do CURA, todas as obras contaram com autorização prévia.   

No dia 1 de fevereiro de 2021, nas redes sociais do festival, foi informado ao 

público de que as organizadoras haviam sido incluídas criminalmente em inquérito 

da Polícia Civil que investiga a ocorrência de crime contra o meio ambiente, por 
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conta da presença da estética do pixo na obra “Deus é Mãe”. Na mesma postagem, 

foi citado o fato de que a obra foi ovacionada nacionalmente, com milhões de visua-

lizações nos vídeos de divulgação e em reportagens na mídia. Foi informado, ain-

da, que as organizadoras entendem tal ação judicial como um ato ilegal e racista, 

que criminaliza artistas periféricos e a própria arte urbana, num contexto de perse-

guição “desproporcional” e que entraram com um pedido no Judiciário para trancar 

a investigação (CURA, 2021a). 

Em 13 de fevereiro, manifestantes se reuniram em frente ao edifício que é 

suporte da obra, Edifício Itamaraty, em um ato organizado por dois diferentes coleti-

vos contra o inquérito aberto pela Polícia Civil. Na reportagem do jornal Estado de 

Minas, que tratou da manifestação ocorrida, foi reiterado que a execução da obra 

havia sido previamente autorizada pela Prefeitura e pelos proprietários dos imóveis 

da edificação. Além disso, foi apresentado o fato de que as organizadoras acusa-

vam a Polícia Civil de “intencionalidade de criminalizar os artistas negros e periféri-

cos, bem como a arte que retrata a diversidade e, especialmente, a negritude”. 

Ademais, foi destacado o fato de que há uma obra, ao lado da obra “Deus é Mãe”, 

com mais  elementos da estética do pixo que não havia sido indiciada, apontando 

para o fato de que não seria “coincidência” a polícia “ir atrás de uma obra feita por 

um artista negro, com corpos negros representados” (WERNECK, 2021). Na mes-

ma reportagem há um excerto de um depoimento de um representante da polícia 

civil, que dizia se tratar de uma acusação a atos cometidos anteriormente à pintura 

do painel. 

No dia 18 de fevereiro do mesmo ano, uma nova postagem nas redes do fes-

tival, trouxe novas informações sobre o inquérito em curso. De acordo com a posta-

gem, o então prefeito, Alexandre Kalil, e o então secretário de Estado da Cultura e 

Turismo, Leônidas Oliveira, haviam se manifestado a favor do festival. Na mesma 

postagem, foi incluído um ofício do prefeito e um agradecimento ao grupo de verea-

doras progressistas “Mulheres na Luta” por ações realizadas na Câmara Municipal 

de Belo Horizonte a favor do festival. No ofício do prefeito, foram destacados pon-

tos como o fato de que o município se orgulha de receber o CURA desde 2017 e 

que os belo-horizontinos compartilham do sonho de ter em Belo Horizonte o primei-

ro mirante de arte urbana do mundo. Além disso, destacou a relação harmoniosa 

entre a prefeitura e as organizadoras do festival, apontando que o projeto é 

“respeitoso, ordeiro, e que contribui muito para a cidade” (KALIL apud CURA, 

2021b, p. 1). Essa colocação do prefeito demonstra, na realidade, uma mensagem 
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para defender um projeto que, ao fim e ao cabo, não têm tais premissas, uma vez 

que objetivamente busca romper com a ordem por meio dos debates colocados. 

Finalmente, o prefeito agradeceu aos proprietários de imóveis que disponibilizam as 

empenas às cegas e aos envolvidos na execução do festival, manifestando o dese-

jo de que o mesmo se expandisse para outras edições (CURA, 2021b). Em 25 de 

fevereiro de 2021, foi postado nas redes do festival um comunicado de que o Minis-

tério Público de Minas Gerais havia dado parecer favorável ao arquivamento do in-

quérito contra as organizadoras do festival e os artistas envolvidos na execução da 

obra. 

A partir deste caso, portanto, podem ser reforçados os argumentos que vêm 

sendo construídos ao longo do presente trabalho. Isso porque, em primeiro lugar, a 

arte de rua serviu para trazer a pauta da negritude e da maternidade em um dos 

maiores murais do mundo, compondo a paisagem urbana de Belo Horizonte. É cer-

to que se estivesse em um museu, ou se não tivesse as proporções que tem, que 

só é permitido pela construção que é seu suporte, não teria sucesso em transmitir 

tal conteúdo, especialmente em um contexto de pandemia e isolamento social, com  

profundo sucateamento da cultura e do setor criativo. O artista foi capaz de trazer 

duas pautas sensíveis resultantes da exclusão sistemática na qual a produção do 

espaço se funda, sob a lógica neoliberal da contemporaneidade, e foi visto e ovaci-

onado não apenas por citadinos de Belo Horizonte, mas de todo o Brasil, por meio 

de uma intervenção autorizada na paisagem da capital mineira. 

Outro aspecto que reforça o argumento construído neste trabalho relaciona-

se ao fato de que, além de ter um potencial de dissenso e ser capaz de denunciar 

as contradições da sociedade e do espaço, a presença da obra em espaço público 

impulsionou uma reação que, se não fosse arquivada, teria potencial de criminalizar 

artistas negros e de origem periférica. Assim, fica evidenciado, portanto, que as re-

ações à arte de rua, por estar em espaço público, amparadas pela Lei de Crimes 

Ambientais, têm potencial de criminalizar agentes que são sistematicamente margi-

nalizados e subalternizados.  

As investidas do prefeito e das vereadoras da Câmara Municipal de Belo Ho-

rizonte contra o indício da Polícia Civil revelam a complexidade dos agentes inte-

ressados no controle da paisagem urbana da cidade. De tal forma, fica evidenciado 

o campo de tensões, marcado por cooperações e conflitos, que se estabelece nos 

processos de apropriação, produção, reprodução e organização do espaço urbano 

na cidade contemporânea, em especial no que diz respeito à paisagem e às repre-
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sentações presentes na urbe. 

 

Discussão dos resultados 

 

Belo Horizonte se configura como um palco de exemplos das relações que 

se estabelecem entre as expressões visuais da arte de rua e a própria produção do 

espaço urbano. Ao contrário do que pôde ser verificado em outras capitais do Su-

deste, a gestão municipal em Belo Horizonte, nos cinco anos que antecederam a 

escrita deste trabalho, se mostrou mais receptiva e próxima dos atores das culturas 

urbanas. É interessante notar, ainda, que, em relato das organizadoras do CURA, 

foi dito sobre o interesse do prefeito em se opor às políticas para a arte de rua em 

São Paulo e, também, fomentar o turismo.  

Cada um dos exemplos analisados no presente trabalho colaboram para re-

forçar a hipótese de que a arte da rua, simultaneamente, reforça e denuncia as  

contradições sociais presentes na produção e na reprodução do espaço urbano, 

uma vez que todas as obras tiveram a possibilidade de promover o dissenso e alte-

rar a dinâmica do cotidiano em Belo Horizonte, seja pelas narrativas, pelos símbo-

los carregados ou pela interferência no espaço urbano. Vale destacar que tal poten-

cial foi atingido, em parte, por conta do tamanho das obras e na forma com a qual a 

presença delas interferiu na paisagem urbana, uma vez que outras obras presentes 

na cidade têm o seu potencial de dissenso inexplorado ou em menor escala, devido 

ao tamanho das obras meio ao tamanho dos fixos da própria cidade. No caso do 

CURA, é praticamente impossível não as notar. 

Há um movimento, a partir de determinados agentes, de tentativas de crimi-

nalização de artistas periféricos e da própria estética da periferia. Tal movimento 

reforça, ainda, o argumento de que a reposta da sociedade, do Estado e do merca-

do à arte de rua é extremamente relacionada aos sintomas da própria produção do 

espaço, tendo em vista que reproduz a exclusão e a marginalidade às quais as pes-

soas das periferias são impostas, colaborando para a geração de uma circunstân-

cia de subalternidade. 

 

Considerações Finais 

 

O espaço público é concebido como o local de encontro entre diferentes 

classes e grupos e é onde a política e o dissenso mais facilmente acontecem. Nes-

se sentido, um ponto a ser destacado é de que a arte de rua rompe com a arte de 
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cavalete pela sua forma de exposição: se dá nos espaços públicos e, por tal, é exi-

bida mais amplamente do que obras presentes em museus. Ademais, as obras de 

arte de rua são, frequentemente, maiores, em área, do que as obras de cavalete. 

De tal modo, é, então, uma arte de consumo mais amplo, capaz de atingir grupos 

menos inseridos entre as elites e classes médias.  

Verifica-se que a arte da rua reforça e denuncia as contradições sociais pre-

sentes na produção e na reprodução do espaço urbano: por meio de relações de 

conflito, que marginalizam e criminalizam agentes que já eram subalternizados, e 

mediante as narrativas, que denunciam as contradições sociais, respectivamente. 

Assim, tais relações geram um ciclo infindável no qual grupos sistematicamente 

marginalizados denunciam as contradições aos quais eram subjugados e, em  si-

multâneo, são marginalizados e criminalizados por tais práticas. Quando analisa-se 

o caso de Belo Horizonte, olhando, em específico, para o Circuito Urbano de Arte, 

foi possível notar a presença do racismo e de outros sintomas da exclusão em meio 

ao processo de criminalização de artistas e produtores culturais. Belo Horizonte é 

palco de casos emblemáticos da promoção do dissenso e da perseguição de artis-

tas da periferia e contribuiu intensamente para a solidificação do argumento apre-

sentado neste trabalho. Todas as obras analisadas trouxeram narrativas capazes 

de promover o dissenso e, em simultâneo, foram obras perseguidas, inclusive ao 

nível judicial, na tentativa de criminalizar a estética da periferia.  

Nesse sentido, portanto, verifica-se que as narrativas das obras e a própria 

existência das mesmas contestam a realidade da produção do espaço e as reações 

às obras conseguem reforçar a exclusão e as contradições resultantes da produção 

do espaço. As reações verificadas dizem de uma fração da realidade, pois, no con-

traponto, há várias formas de apropriação e resistência à violência e à exclusão sis-

temática que se dão no âmbito da produção e fruição da arte nas cidades, até mes-

mo no caso da cidade de Belo Horizonte. A arte e o campo de tensões que se arti-

cula ao redor dela fazem-se um importante componente do escopo de elementos 

que constituem as cooperações e conflitos que tecem o espaço público nas cidades 

contemporâneas. De tal modo, é inevitável negar a presença da arte na cidade e as 

possibilidades de leitura e prática social no espaço conferidas por ela.  
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